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Augustos t ©ignÍ 69 tmo 9 gfrwljons 
tlcprrsfntantcs tia tttiçSo. 

Nomeado por Decreto de 19 de Setembro do armo 
findo pata dirigir a Repartir,io dos Negocios Estrangei¬ 
ros , eu me felicito sobremaneira pela honra, que ine 
cabe, de vir boje, em observância da Lei, submetter á 
vossa consideração e critério a exposição dos assumptos 
mais importantes, que tem occupado a solicitude do Go¬ 
verno Imperial nesta parte especial da Publica Adminis¬ 
tração, 

Penetrado de toda a extensão do dever, que nesta 
circunstancia me incumbe desempenhar, e reconhecendo 
sobejamente a necessidade Constitucional, á que está li¬ 
gada toda a Administração, que governa segundo os ver¬ 
dadeiros interesses do Paiz, de confiar á Nação repre¬ 
sentada não só a historia dos seus actos, se mo tam¬ 
bém a enunciação das suas vistas, dos seus pensamentos, 
e, em Imma palavra, o desenvolvimento do seu syste- 
ma administrativo, a fim de que a mesma Nação o exa¬ 
mine e aprecie, o adopte ou o rejeite; doloroso he para 
mim na verdade não poder cumprir o preceito da Lei 
com aquella exacçào, que eu desejara, nem observar a 
doutrina da maxima exposta com aquella latitude, que 
fôra de mister. 

Com efieito, dirigindo-se as funcções da missão, que 
tenho a honra de exercer, em ultima analyse, a esta¬ 
belecer ou firmar, a ampliar ou fortalecer as relações 
políticas do Império com as outras Nações do Mundo, e 
dependendo a realisação de taes lins, além de pruden¬ 
tíssimas combinações, de porfiadas diligencias; manifesta 
se torna a impossibilidade, em que me acho de com- 
municar-vos a solução de todas as questões de ha muito 
pendentes, e os fundamentos, em que o Governo se 
deve estribar para formar seu prudente juízo acerca dos 
complicados objectos submettidos ao seu exame; por 
quanto, chamado pela confiança do Regente Interino, 
em Nome do Imperador, á despeito da limitada escala 
das minhas faculdades, para o exercício de tamanho cn- 
f' ar G°i ha apenas o período de alguns mezes, nem me 
|«lgo habilitado (força he confessa-lo) para ministrar-vos 



todas as informações desejáveis sobre os efleitos de al- 
punias medidas, que o Governo julgou dever adoptar no 
circulo das relações diplomáticas do Império, nem tSo 
pouco me acho munido dos necessários dados prncticos , 
que podem servir de base á huma opinião maduraruente 
formada sobre matérias da maior ponderação e momento. 
Todavia , se por huma parle a exiguidade do tempo, e 
as difliculdades inherentes á taes assumptos me embar¬ 
ga o de poder oílerccer á vossa contemplação os resulta¬ 
dos completos de todas as providencias do Governo; por 
outra parte be para mim mui Hsongeiro poder assegu- 
rar-vos que as relações dc amizade, e bôa inteUigencia 
entre o Brasil c os mais Estados da Europa e da Ame¬ 
rica não só se tem conservado illesas , e sem quebra, 
como de dia em dia parecem receber novo incremento e 
permanência: aqui releva referir-vos que, supposto as 
circunstancias, em que se tem achado internamente o 
Paiz abalado em diversos pontos por commoções, como 
que isochronas, homogéneas em suas tendeucias, e cal¬ 
culadas sobre hum principio, que a Nação repeile, e 
combate, tenlmo absorvido huma grande parte dos cui¬ 
dados do Governo, e ao mesmo tempo bajão feito re¬ 
cuar a sazão, em que se devia dar começo á algumas 
negociações do maior alcance c importância para os fu¬ 
turos destinos do Império; com tudo o Governo Impe¬ 
rial , sempre solicito em atlendcr á$ necessidades urgen¬ 
tes do Brasil, não tem perdido tempo em dispur-se , c 
apparelhar-se para opporluuamente encetar a serie de 
taes negociações, colhgindo e coordenando os elementos 
precisos para sua dilucidação, e nem tão pouco tem pou¬ 
pado esforço algum para terminar aqueltas questões, que 
pela sua natureza e circunstancias paredão reclamar 
prompta e imprcterivel conclusão. 

NOMEAÇÃO DO DISPO ELEITO DO RIO DE JANEIRO. 

Nesta catbegoria não podia o Governo Imperial dei¬ 
xar de considerar a matéria das duvidas , que a Santa 
Sé houve por bem oüereeer-lhe acerca do provimento do 
Bispado do Rio de Janeiro: e pesando maduramente to¬ 
das as circunstancias, que originarão tão deploráveis dií- 
ticuldades, c rcflectindo com a necessária pausa sobre as 
consequências prováveis de hum tal estado de dubiedade 
e vacillação em assumptos de huma ordem tSo transcen¬ 
dental, o Governo Imperial t-e julgaria altamente respon- 



suvei perante a Nação, se por ventura uno procurasse 
com etficacia e prudência pôr termo á tio desagradaveis 
c diuturnas contestações. 

Nestas vistas, e querendo dar huma prova exube¬ 
rante dos sentimentos de respeito, e do verdadeiro espi¬ 
rito dc conciliação, dc que está animado para com Sua 
Santidade, como Chefe da Igreja Universal, o Governo 
imperial tem feito quanto lhe cumpre , para restabelecer 
em toda a plenitude as relações de amizade, e bôa har¬ 
monia , que sempre existirão entre o Império do Brasil 
e a Corte de Roma; e escudado em huma consciência 
pura, e comprehcndendo quanto importa, mesmo uos 
Estados mais solidamente constituídos, atalhar o pro¬ 
gresso de taes debates, o mesmo Governo tem dado os 
precisos passos, a fim de satisfazer aos sentimentos, e aos 
votos dos Brasileiros, cujos ânimos estremecidos pela dc- 
sintelligencia, de qúe se trata, parecião reclamar huma 
medida pacificadora e terminante. 

FBON TEtaAS DO B1USIL. 

Outro objeclo da maior importância e urgência at- 
trauio com particularidade a at tenção do Governo; e vem 
a ser o estado das nossas fronteiras. Pelo que respeita ao 
lado do Sul do Império, com quanto a serie não inter¬ 
rompida das funestas agitações, de que tem sido thcalrq o 
Rstado Gisplatino, e também as perturbações, que tem 
ensanguentado a interessante Província dc S. Pedro, te- 
nhão originado graves embaraços ás Autoridades legiti¬ 
mas do Império, e daquella Republica ; todavia eu te¬ 
nho a viva satisfação de participar-vos que as medidas 
adoptadas pelos dous respectivos Governos, tendentes a 
estabelecer reciprocamente o systema da mais rigorosa 
neutralidade, não só tem removido tão desagradaveis dif- 
ficuldades, senão também tem collocado no pé o mais 
vantajoso as relações de bôa visinhança e harmonia sub¬ 
sistentes entre o Governo de S. UI. o Imperador do Bra¬ 
sil, e o da Republica Oriental do Uruguay. 

Guiado pelos princípios de huma política franca, e 
favorecido pelo testemunho de huma lealdade nunca des¬ 
mentida, o Governo se applaude sinceramente de haver 
aplanado taes duvidas, as quaes aliás estorvavão tào siu- 
gularmente o progresso e triunfo do regímen legal na 
mencionada Província dc S. Pedro, sem com :tudó ler 
entrado em ajustes, ou convenções, que houvessem de 
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embaraçar futuras negociações, ueui tão pouco acoutes- 
eido á quaesquer pretenções, que tivessem por hm a 
occupaçao <lo território Brasileiro, aue o Governo Impe¬ 
rial saberá sempre manter inviolável, 

Na r aia Occidental, do Império huma contestação foi 
suscitada, que requeria a Vnaiõf "solicitude do Governo 
Imperial: eu me refiro ás sesmarias concedidas á alguns 
particulares pelo Governador de Cliiquitos em terrenos de 
antiga posse.Brasileira ....perte ncentes A Pro yiocijL.de Matto 
Grosso. E considerando semelhante occúnaç.io como uni¬ 
camente determinada por huma autoridade local, por isso 
que, tendendo ella a contestar o direito de posse, ga¬ 
rantido por antigos ajustes, e prolongado consenso, ofie- 
receria o caracter de huma verdadeira hostilidade, no 
caso de ter sido etfeituada em consequência de ordens 
emanadas das autoridades Supremas do Estado de Bolivia; 
resolveo o Governo Imperial autorisar ao Presidente de 
Matto Grosso para fazer terminantes reclamações contra 
tal procedimento, ao mesmo tempo que, aifectando o 
negocio opportunamente ás vias diplomáticas, expedio as 
necessárias informações ao Encarregado de Nego cios do 
Brasil, residente em Chuquisaca, autorisaiido-o para tratar 
do seu ajuste e conclusão. Conhecendo porém o equivoco 
resultado destas primeiras medidas, e reflectindo nos em¬ 
baraços , com que huma funesta dilação soe enredar as 
matérias mais simples; julgou o mesmo Governo Imperial 
conveniente insistir energicamente no abandono das indi¬ 
cadas sesmarias , e no restabelecimento da antiga linha 
divisória, expedindo para este fim mui positivas instruc- 
ções ao indicado Agente Diplomático. 

Em consequência de taes diligencias, e da indubitável 
boa fé, com que se houve o Governo Boliviano em todo 
este objecto, cabe-me a boa fortuna de annunciar-vos, 
segundo as ultimas informações dirigidas ao Governo, que 
não só já se acha abandonada a sesmaria situada em a 
margem esquerda do Rio Paraguay, e deverá já hoje estar 
nas mesmas circunstancias a do lugar denominado — Onças 
sobre as margens do Rio Jaurú , que erão justamente as 
que se internavão em o nosso território; mas igualmente 
que, a fim de acautelar as frequentes depredações exe¬ 
cutadas nas fazendas Nacioiiaes daquella fronteira, con¬ 
cordou-se em trancar todas as vias de communicação, 
praticadas no interior <Jas propriedades adjacentes, limi¬ 
tando-se o transito á estrada real de Casalvaseo, que 
ficou restabelecida: o que cm verdade não poderá deixar 




de favorecer poderosa me iile a marcha das communicaçúes, 
tí a policia cie taes localidades, contribuindo igualmente 

f iara dar mais força e regularidade ás relações de bôa 
larmonia, que felizmente subsistem entre o Império do 
Brasil c o Estado de Bolívia. 

No que toia ao li mite sepicaatriogal...da.Brasil. cura- ' ! 
pre-ine a_ssevet'ar-vos que nenhum objecto penhorou com i 
tantí^parUculaiidade a solicitude do Governo Imperial, ! 

como às contestações suscitadas, cm consequência do Posto / 
militar estabelecido sobre a margem direita do Rio j 
Oyapock, em nome de S. M. o Rei dos Francezes, com I 
o fundamento de proteger as possessões coloniaes da Gui- \ 
ana contra os effeitos das com moções , que então agitavlo 
a Prqyjnçia doJPaj&. Informado áinplaiuente das circuns- 
tàncias desta grave emergencia pelo Presidente da men¬ 
cionada Província, o Brigadeiro Francisco José de Sousa 
Soares de Andréa, e meditando seriamente nas conse¬ 
quências de huma occupação tão visivelmente contraria ao 
espirito, e á letra do Art. 107 dO Acto do Congresso de 
Vienna, assim como á disposição do Art. l.° do Tratado 
assignado em Paris em 28 de Agosto de 1817, o Governo 
Imperial aguardava com impaciência o facto da pacificação 
da Província em questão. Verificada esta pacificação pelo 
notorio restabelecimento da ordem na maior parte dos 
pontos daquelle território, e particularmente nas locali¬ 
dades contíguas á Colonia Franccza, e removidos assim 
os motivos officialmente apresentados para tal occupação, 
resolveo o Governo do Imperador chamar a attenção do 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de S. 

M. o Rei dos Francezes junto á Corte Imperial sobre o 
estado excepcional, em que se aebava aquelia porção do 
território Brasileiro , manifestando-lhe o desejo de encetar, 
e concluir dentro do império a discussão deste grave 
assumpto ; o qual aliás principiou á tornar-se mais com¬ 
plicado , depois que appareceo a ideia de englobar esta 
matéria, puramente de facto , com a questão de limites, 
á que se refere a ultima parte do Art. 8.° do Tratado 
celebrado em Utrecht em 1713. Instruído porém o Go¬ 
verno do Imperador, de que o referido Diplomata sô podia 
tomar aà referendum quaesquer proposições, que lhe fossem 
feitas sobre este objecto, visto que, pela sua Credencial 
e instrucções, não se achava autorisado a entrar em tal 
negociação , entendeo o mesmo Governo, como mui con¬ 
veniente, conferir ao Enviado Extraordinário Brasileiro, 
junto ao Gabinete Francez, os necessários poderes, para 




& 


ti-ajai tia materia em questão, ministrando-lhe todos os 
tlnrtos precisos, e confiando-lhe as instracções, porque se 
tleve regular na supradita missão. Penetrado dos prin¬ 
cípios de justiça universal, que dirigem os actos do Go¬ 
verno dc S. M, o Rei dos Francezes, e convencido do 
apreço, que faz o mesmo Governo das relações de sincera 
amizade tão plenamente existentes entre as duas Nações 
relações, que o Gabinete Brasileiro se esmera em tornar 
cada vez mais estreitas e duradouras, o Governo Imperial 
esta na firme persuasão de que em breve será removido 
o motivo de tão penosas contestações, sem que com tudo 
tenha o Império de soflrer hui» cerceamento qualquer em 
seu terntorio; c esperando eu com a maior confiança o 
desenlace de taes duvidas, mui feliz me julgarei se 
durante a presente Sessão, me for dado communicar-vos 
o resultado satisfactorio dos esforços do Governo Imperial’ 
tendentes todos, no presente caso, a manter a inteinidade 
do terntorio Brasileiro, e a conservar o statu-quo em 
quanto por meio de ajustes, ou Tratados, legitimamente 
celebrados, nao se convencionar ou estipular o contrario. 

/ . NOMEAÇÃO DE li UMA COMMÍSSÃO PARA TRATAR DOS LIMITES 
' \ W0S LAD0S MERIDIONAL, B OCCIDENTAL DO IMPÉRIO. 

Sem embargo porém das diligencias, qué o Governo 
Imperial empregou nas occurrencias indicadas, e da esne- 
rança bem grata, que apascenta, da poder sempre tri¬ 
unfar dos obstáculos, que P ov fatalidade..houverem dc 
:3 if r ca das fronteiras do Império, o mesmo Governo 
conceitua, como huma das primeiras necessidades publicas 
a determinação definitiva dos limites do Brasil: nesta con¬ 
vicção , e apreciando devidamente as diÜiculdades inherentes 
as questões desta ordem, partícularmente quando se trata 
de traçar huma hnlia divisória, tão extensa, como a que 
deve circunscrever, e lindar o Império do Brasil, adoptou 
elleo arbítrio de nomear huma coimnissão de pessoas ver¬ 
sadas na Topogiaphia c Estatística do Paiz Ln o fim 
de examinar esta interessante matéria, no que respeita 
aos ados meridional c Occidental do Império ; per isso P que 
sendo estas as raias de maior extensão, e dependendo o 
conhecimento da sua direcção de algumas questões de 
facto , que muito cumpre examinar, mister se fazia col 
ligir todos os conhecimentos locaes , que huma observação 
luminosa, e huma experiencia depurada houvesse colhido. 



yi MOTIVOS, POUQÜF. NÃO SIS TEM TRATADO JÁ DA 
NEGOCIAÇÃO DOS LIMITES. 

Depositário dos estimáveis trabalhos dos^dous illus- 
trados Membros da mencionada CoinmissSo, os Srs. Se¬ 
nadores Visconde de S. Leopoldo, e José Saturnino da 
Costa Pereira, c assim também de muitas peças c do¬ 
cumentos precisos sobre o mesmo assumpto, o Governo 
teria já começado as negociações necessárias, para se fixa¬ 
rem os limites do Império com o lado —Sul, se por 
ventura o estado de agitação, em que sè tem achado a 
Província de S. I edro, imo se houvera opposto ao exame 
territorial, a que cumpre proceder-se em tal matéria, e 
se igualmente o Governo de Buenos-Ayres não houvesse 
demorado a partida para esta Corte do Diplomata, <me 
tem de ser acreditado junto ao Governo do Imperador 
para, de accôrdo com o Encarregado de Ncgocios dê 
Monte-Yideo, e os Plenipotenciários Brasileiros, que ti¬ 
vessem de ser nomeados para este fim , dar-se começo á 
negociação de hum Tratado geral de limites, no qual 
ahas se poderilo consignar acertadas estipulações sobre o 
coimnercio e navegação dos tres Estados, fomentando se 
desi arte as variadas e amplas relações, que devem sub¬ 
sistir entre Paizes continentaes e lhmtrophes, e estrei¬ 
tando-se cada vez mais os vínculos de amizade, que 
felizmente líglo os respectivos Governos. 

Tendendo porém a fazer acreditar tanto os triunfos, 
com que as armas da Legalidade se tem assignalado con¬ 
tra os rebeldes na Província de S. Pedro do Sul, como 
a inteira pacificação da Capital da Bahia (que pôs á 
disposição do Governo Imperial maior somma de meios 
bethcos), que as perturbações , de que tem sido theatro 
aquella Província , em breve cessarão em todos os pon¬ 
tos da sua vasta superfície j o Governo Imperial não per¬ 
dera tempo em aproveitar a primeira opportunidade , 
que se offcrecer , para conclusão da negociação indicada , 
empregando todos os seus esforços , para que cila haja 
de realisar-se com a possível brevidade , a fim de que 
se estabelcção e consolidem para sempre as relações de 
paz e amizade dos Estados referidos. 

Quanto á determinação dos limites Occidental e Septen- 
trional do Brasil, dependendo a matéria de exames pre- 
vios , de que nKo lie possível prescindir , c da decisão 
preliminar de algumas questões importantes, forçoso tem 
sido adiar a sua conclusão, no entanto que se trata de 
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proceder á tires exames, e se facilita a resolução de taes 
questões; cabendo no Governo n satisfação dc haver ap- 
plicado toda a sua diligencia e desvelo, a fim de que 
em breve cstejão desvanecidas as difficuldades , que tem 
estorvado o completo acabamento destas negociações, 

NAVIOS SENTENCIADOS TELA COMMISSÃO MIXTA BRASILEIRA E IN- 
GLEZA NA SERRA LEOA. 

Inteirado dos princípios de justiça, que dirigem o 
Gabinete Bntannico, e particularmente dos sentimentos 
amigáveis e conciliadores, de que o mesmo está animado 
para com o Governo do Imperador, sobeja razão tem o 
Governo Brasileiro para acreditar, á vista das ultimas 
lostmeções communicadas ao Diplomata Brasileiro junto ao 
Governo Britannico acerca das indemnidades , á que tem 
direito os súbditos do Império, cujos Navios forão sen¬ 
tenciados e julgados más presas pela Commissno Mixta 
estabelecida na Serra Leoa, em virtude da Convenção 
celebrada em 1817 entre a Gram-Bretanha e a Coroa 
1 ortugueza , que de huma vez se aplanarão as difficul- 
ciades, que até agora tem obstado á reaüsação de taes 
mdemmsações, c assim hajão intèiramente de cessar os 
justos queixumes do Corpo de Comtnercio Brasileiro que 
tão prejudicado tem sido pela mora em questão. 


RECLAMAÇÕES DE PRESAS. 

Conhecendo o Governo Imperial quanto lhe incumbe 
examinar com attençao as questões, que por huma ave- 
íiguação superficial, ou por huma decisão precipitada, 
podem trazer ao Paiz graves compromettimentos pecu- 
nanos, por tão poderoso motivo não cessou de consa¬ 
grar o mais attento cuidado ao exame e ventilação das 
reclamações, que lhe havião sido dirigidas., as quaes em 
sua quast totalidade ha muito existião pendentes. E pro¬ 
cedendo maduiamerite ao exame do direito, em que se 
elias íundavão, assim como entrando na analyse de to¬ 
das as circunstancias, que lhes erão relativas, ulgou em 

p' v “i t 53 n c • llcr: a «dmwíto feita 

pelo Cônsul Geral dos Paizes Baixos.ácerca da ditterenca 
o pieço as Apólices na oceasião, em que se realisou o 
pagamento dos prejuízos soffridos , em consequência do 
apresamento do Brigue — Dickcns —, em relação á epoca, 
em que foi promulgada a Lei, que decretou os fmidos 
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para a sohiçíío de taes débitos: 2,°, a reclamação enca¬ 
minhada pelo mesmo Cônsul á respeito de huma parte 
do carregamento do referido Brigue — Dickcns —, con¬ 
siderada por elle como propriedade Ncerlandeza: 3.°, a 
reclamação apresentada pelo Encarregado de ÃJegocios da 
União Americana acerca dos Brigues Americanos — Bru~ 
tus —- c Caspian —, e o carregamento da Escuna Argen¬ 
tina — Felicidade ; o primeiro incendiado, c os dous 
últimos apresados pela lEsquadra Brasileira, que bloqueiou 
o Bio da Prata no tempo da guerra entre o Império e 
aqueila Republica: 4.°, a reclamação dirigida ao Gover¬ 
no Imperial, ha pouco -mais de hum anno, pelo Envia¬ 
do Extraordinário de S. M. Britannica sobre o Brigue 
— Elisa —, sequestrado pelo Governo do Maranhão em 
1817 pela razão de haver violado o bloqueio estabele¬ 
cido no Porto de Pernambuco em o mesmo anno. Pelo 
que respeita ás reclamações, sustentadas pelo Encarregado 
de Negocios de S. M. Catholica, relativamente ás qua¬ 
tro embarcações — Ismenia — Sultana —Santa Rita — e 
Rccuperador — , tres apresadas nas Costas d’África, e 
huma nos Portos do Império; qualificando-as o Governo 
Imperial em diversa cathegoria, nenhuma resolução tomou 
á tal respeito; até mesmo porque, dependendo a solu¬ 
ção deste negocio de certos exames, o Governo julgou 
prudente sobrestar na sua conclusão , até que lhe fosse 
possível obter hum tal resultado. 

Quanto aos requerimentos á respeito do mesmo objecto 
apresentados immediatamente pelas partes interessadas, o 
Governo entendeo que os devia escusar, nào só pela 
fallencia de hum direito verificado nos Tribunaes compe¬ 
tentes , como pela incurialidade da direcção, que se líies 
dera. 

RECLAMAÇÃO POR CÀUSA DAS PERDAS SOFFIUDAS ESI CONSEQUÊNCIA 
DAS COMMOÇÕES , QUE AGITARÃO A PROVÍNCIA DO PARÁ. 

Alg umas reclamações de outra ordem tem também 
occupado a attenção do Governo Imperial: eu quero fal- 
lar das indemnisações exigidas por occasião das commo- 
ções, que agitarão a Província do Pará. E se bem ne¬ 
nhuma deliberação haja o Governo tomado ácerca da re¬ 
clamação, que lhe apresentara o Enviado Extraordinário 
de S. M. Britannica, rclativamente ao Brigue-- Clio —, 
roubado pelos rebeldes, que occupavâo aqueUla Provinda 
(o que deo lugar á mui penosas contestações} nem tão 



pouco a respeito «la luciiua *5'. Brytm reclamada pelo En¬ 
carregado de Negocios elos Estados Unidos da America 
por se achar tal negocio a flecto aos Tiibunaes do Impe- 
perio j todavia o mesmo Governo julgou não dever de¬ 
morar a discussão da reclamação, que Hie fora endere¬ 
çada pelo referido Enviado Extraordinário da Gram-Bre- 
tanha, concernente aos prejuízos soffmlos pelos Súbditos 
da mesma Nação, em consequência dos movimentos de¬ 
sastrosos, que afilighno a supradita Província, E consi¬ 
derando taes successos , como eííeitos de isuma ícbelliào 
que a Força publica não pôde frustrar, isto ho, como 
causa maior, á ninguém imputável, não hesitou em re¬ 
jeitar tal pretenção, tanto mais inadmissível, quanto, 
não se havendo decretado indeumisaçào alguma para os 
Brasileiros, que na mesma circunstancia soffrêrão gra- 
ussimos prejuízos, o efléito de liuina tal exigencia seria 
indubitavelmente collocar estes em pcior condição, do 
que os Estrangeiros; o que cm verdade seria clamorosa- 
inente injusto. Firme nesta opinião, aliás fundamentada 
em numa vasta serie de factos , e em princípios incon¬ 
cussos do Direito Publico Universal, o Governo Imperial 
esta na invariável resolução de proceder sempre segundo 
as mesmas regras, todas as vezes que injfelizmente , e 
contra a sua expectação , se verificarem as mesmas hypo- 


BLOQUElO DO PORTO DA CIDADE DE S. SAEVADOll NA BAHIA DE 
TODOS OS SANTOS, 

Exigindo a consolidação do Throno Imperial a con¬ 
servação da integridade do Paiz , e a nfantença da or¬ 
dem publica, a applicação de medidas dficazes , que suf- 
íocassem com presteza a rebclliao , que desgraçadamente 
expiosara em a Capital da Provinda da Bahia , aonde 
Jmm pugiilo dc ambiciosos audazes ousarão bastear o 
estandarte da revolta; o Governo Imperial, por De¬ 
creto de 2 dc Janeiro ultimo , declarou em estado de blo¬ 
queio o porto da Cidade de S. Salvador na Bahia de 
todos os Santos; c não sendo o fim de huina tal provi¬ 
dencia (que aliás só fora decretada quando as circuns¬ 
tancias altamente • a reclamarão ) se.não cercear os re¬ 
cursos , que íicarião á disposição da rebeldia, se por 
ventura continuasse,a liberdade do porto; Imma nova 
AJfandega foi erecta em a Ilha de Itaparica , na qual 
se despadiavão as mercadorias destinadas á Província. E 



13 


supposto csla transferencia , e as necessárias mudanças 
na direcção do Commcrcio por cila occasio nadas dessem 
lugar , ein principio , á naturaes embaraços ; todavia eu 
tenho a felicidade de communicar-vos que não só taes 
embaraços forào promptaincnte removidos , c as ordens 
das Autoridades legitimas litteralmente cumpridas pelo 
Corpo do Commercio Estrangeiro, no que lhe dizia res¬ 
peito ; como tniiibcm nenhum apresamento se verificando 
por efleito da violação do bloqueio, não teve o Go¬ 
verno Imperial de lutar com as diiliculdadcs , que ordi¬ 
nariamente acompanhão taes medidas de vigor. Os prin- 
cipíos clavos e positivos, que servirão de base á esta im¬ 
portante providencia , e as solemuidades observadas em 
a sua execução , não pódem deixar de haver poderosa- 
mente contribuído para tão feliz resultado. 

AICSTE DE COSTAS COM O GOVERNO DE S. M. FIDELÍSSIMA. 

Não sendo este o lugar proprio de V 03 expor o es¬ 
tado das contas, que existem por liquidar entre o Go¬ 
verno do Imperador e o da Rainha Fidelíssima , visto 
que todos os processos, relativos a este objecto, tem 
corrido pelo Thesouro Publico Nacional, só me cabe an- 
nunciar-vos que o Governo Imperial julgou conveniente 
sobr’estar no ajuste de contas concluído cm Londres cm 
10 de Junho de 1837 pelos Commissarios das duas res¬ 
pectivas Nações , reservando para brevemente proceder á 
liuma negociação, em que os interesses dos dous Go¬ 
vernos sejão regulados e attendídos. 

COMMISSÃO MIXTA BRASILEIRA E PORTUGUEZA. 

A Commissno Mixta Brasileira e Portugucza , insti¬ 
tuída ein virtude do Tratado celebrado entre as Coroas 
do Brasil e de Portugal em 29 de Agosto de 1825, 
continua com zelo no exame e liquidação das reclama¬ 
ções , que lhe forão apresentadas, em conformidade do 
Avt. 8.“ do Tratado referido , e se bem a importância 
das reclamações Portuguezas atlcndidas até 31 ae Março 
ultimo se elevasse á 1.208,936^363 rs. , c -a dos Brasi¬ 
leiros á 335.032^)968 rs ; todavia a totalidade das pri¬ 
meiras , além do canibio nas quantias cm que elle aeve 
ser contado, reduzio-sc, depois de eífectuada a liqui¬ 
dação e julgamento , ú 535.912^)015 rs., e a das ultimas 
á J46.322^)331 rs., computada a indenmisaçào dos Of- 
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íictos , Tenças , c 'Pensões, e comprehendidos os juros 
estipulados no ajuste concluído entre o Governo Impe¬ 
rial , e o Enviado Extraordinário de Portugal em 20 de 
Outubro de 1836. Quanto ao acervo das reclamações ex¬ 
cluídas por diversos fundamentos, sua importância mon¬ 
tava a 828.543^)888 rs., não se contando aquellas que, 
por serem apresentadas fora do prazo, não iorão toma¬ 
das) em consideração. 

Obrigado o Governo , segundo a letra do Tratado , a 
satisfazer as reclamações, que se forem liquidando, ur¬ 
gente se faz, Augustos e Digníssimos Senhores .Represen¬ 
tantes da Nação, que o habiliteis com os precisos fun¬ 
dos para o pagamento das que se achão liquidadas, como 
vos foi coimnunicado pelo mesmo Governo na ultima 
Sessão Legislativa. 

Pelo que respeita á Commissao inslallada , em conse¬ 
quência do Art. 3,° da Convenção Addicional ao supra- 
indicado Tratado, para liquidar, e julgar as despezas oeca- 
sionadas pelo transporte cias Forças Portuguezas, o Go¬ 
verno imperial tem feito quanto ba cabido cm sua alça¬ 
da para favorecer o progresso dos seus trabalhos. 

COStMtSSÃO MIXTA BRASILEIRA E INGLEZA. 

A Commissao lYlixta Brasileira e Ingleza, estabelecida 
nesta Corte, em conformidade 4a Convenção Addicional 
de 28 de Julho de 1817 , á que se refere a de 23 de No¬ 
vembro de 1826, nenhum caso teria julgado de contra¬ 
venção dos Tratados celebrados entre o Brasil e a Grana- 
Bretanha para abolição do trafico durante o corrente anno, 
se por ventura não occorresse o facto mui recente do 
apresamento da Escuna Ftor de Loanda , é do Patacho 
Çcxa* , efleituado pela Curveta Rover , cujo processo e 
julgamento estão affeclos á mesma Çommissão. 

A’ vista porém de tal pbenomêno, erro fora acre¬ 
ditar que a introducção de escravos no território do Im¬ 
pério tem cessado, ou mesmo diminuído; por quanto 
factos existem de publica notoriedade , que revela o com 
evidencia a continuação de tão immoraes como puniveis 
negociações. 

Penetrado, como está o Governo, de todo o horror, 
que inspira o barbaro commercio de carne humana, con¬ 
vencido da gravidade de huma matéria, á qual estão 
tao intimamente ligados os mais vitaes interesses do Im¬ 
pério , c conscio (inalmente dos funestos cffeítos, que 
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rcsuUSo da violação flagrante das Leis, muito deplora o 
mesmo Governo a inutilidade dos seus esforços empre¬ 
gados para repressão de tão vergonhosas especulações; 
visto, que, ensinando a observação que todos ou quasi 
todos os Navios occupados em taes negociações são per¬ 
tencentes á Nação Portugueza, aos súbditos da qual não 
he prohibido o trafico, se não nos Portos ao Norte do 
Equador, como se acha estabelecido cm o Tratado as- 
signado em 22 de Janeiro de 1815, e Convenção Addi- 
cional de 28 de Julho de 1817, inutilisado, e sem efleito 
ficou o meio do apresamento , tão cfiicaz aliás para co- 
htbir o Contrabanao. Instruído sobre a verdadeira causa 
do mal, e desejando com ardor pôr termo á torrente 
das fraudes e abusos, que todos deplorão, o Governo 
Imperial não se tem descuidado de chamar a attenção 
do Gabinete de S. M. Fidelíssima sobre esta importante 
matéria; e com quanto nenhum ajuste se tenha ainda 
concluído entre as duas Coroas, com tudo he de espe¬ 
rar que as negociações encetadas sobre tal assumpto , logo 
que as circunstancias o permittão , iiajão de receber a de¬ 
vida conclusão. 

PROPOSTA, QUE F£Z O MINISTRO FRANCEZ BE HUM AJUSTE PARA 
SE REPRIMIR O TRAFICO DE AFRICANOS. 

Tendo o Governo de S. M. El-Rei dos Francezes, 
por meio de seu Enviado Extraordinário nesta Corte, 
manifestado o desejo de concluir com o Governo do Im¬ 
perador alguma Negociação tendente á repressão do tra¬ 
fico , propondo a accessão do Governo Brasileiro aos Tra¬ 
tados celebrados entre aqueile Governo e o da Grani Bre¬ 
tanha; resolveo o Governo Imperial aguardar a decisão 
dos Artigos Addícionaes, assignados pelo Plenipotenciário 
Brasileiro , o Sr. Senador Manoel Alves Branco , e o En¬ 
viado Extraordinário da Gram-Bretanha Mr. Fox, em 
27 de Julho de 1835, que se aehão sujeitos á vossa de¬ 
liberação, para então tomar na devida consideração a pro¬ 
posição mencionada; não perdendo porém de vista que, 
sendo a Bandeira Portugueza quasi a única, que cobre 
o contrabando em os nossos Portos, todas as providencias, 
que não tenderem a vedar a exportação dos Africanos 
nos domínios da Coroa de Portugal, serão não só nuga- 
torias, como prejudiciaes e perigosas, pela hmnoraüdade 
que sempre resulta de hum contrabando inevitável. 
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COMMISSÃO MIXTA BRASILEIRA E INGLEZA NA SERRA LEOA. 

Pelo que respeita aos trabalhos daCommissão Mixta, 
estabelecida na Serra Leoa, para julgar os casos de con¬ 
travenção dos Tratados concernentes ao trafico, nenhuma 
circunstancia importante havendo occorrido , que lhe seja 
relativa, limitar-me-hei a communicar-vos que o Gover¬ 
no » fiel observador do3 mesmos Tratados, cura nesta 
occasião de preencher idoneamente a vaga que deixou 
naquelle Tribunal hum dos Comtnissarios Juizes actual- 
mente empregado dentro do Império, se bem reconheça 
o nenhum fmeto, que se colhe das despezas feitas com 
a referida CommissSo. 

EMIGRAÇÃO DE COLONOS EUROPEOS- 

Nüo sendo presumível, em face de algumas preoccu- 
paçòes, que os Tratados mais bem calculados, e as Leis 
as mais severas, produzDo o desejado e fiei to de reprimir 
o contrabando de Africanos, em quanto se sentir no Im¬ 
pério deficiência de braços livres, que possào ser em¬ 
pregados na nossa industria rural, e venhão assim a sub¬ 
stituir os Africanos destinados ao serviço dos campos; o 
Governo não tem cessado de prestar o maior favor e 
protecção á emigração de Colonos Europeos de préstimo 
® moralidade, fazendo quanto ha cabido na estreita es- 
phera das suas faculdades, para augmentar a nossa po¬ 
pulação industriosa. E supposto reconheça, e deplore o 
inallogro das Colonias fundadas por diversas vezes em al¬ 
gumas Províncias do Império; todavia elle não se pode 
recusar a persuasão, em que está, de que a Colomsaçào 
so poderá ser verdadeiramentc util ao Paiz, quando a 
sua direcção, desenvolvimento, esystema, não estiverem 
sujeitos á regras mesquinhas de empresas, e especulações 
particulares. Estudadas, como estão hoje , as verdadeiras 
causas do aniquilamento das Colonias estabelecidas em 
Santa Catbarina, S. Paulo, Bahia, e Pernambuco, tal¬ 
vez fosse^ couveniente conceder-se ao Governo a necessária 
autorisaçao para criar Agencias Coloniacs em diversos pon¬ 
tos da Europa, particularmente em os Cantões Ilelvelicos, 
e alguns Estados da ^Confederação Gennanica , a fim de 
se facilitar a emigração, não em massa, como fora pra- 
tlca cin os últimos dous séculos, mas segundo o metho- 
do de emigração individual, que se observa actualmente 
a respeito dos Colonos, que einigcão para os Estados da 



UniSo Americana. E cumprindo inspirar á taes indivíduo* 
o amor do trabalho agrario, que aliás se acha túo de¬ 
gradado entre nós, pela razão de ser quasi todo feito 
por escravos, e sendo ao mesmo tempo conveniente as¬ 
segurar aos Colonos hum estabelecimento que lhes afiance 
huma larga subsistência futura; indispensável se torna 
fundar hum razoavel systema de distribuição dos terrenos 
devolutos, osquaes, nada produzindo por ora, virão de¬ 
pois a tornar-se outras tantas fontes tfe riqueza publica, 
augmentando ao mesmo tempo a massa total dos valores 
Nacionaes, e a sonuna do? recursos do Estado. 

Hurn tal systema de Colonias agrícolas, aperfeiçoado 
por adequadas medidas, como se acha, ha muito, fun¬ 
dado nos Paizes Baixos e na Bélgica, traria incontesta¬ 
velmente ao Brasil a dúplice vantagem de promover a 
emigração de gente moral e industriosa , e de cultivar des¬ 
de já vastos terrenos, que sem isso tão cedo não serão 
roteados , nem aproveitados. 

SECRETARIA DE ESTADO. — f- 

A Secretaria de Estado dos Negocios Estrangeiros con- }. 
tinúa nos trabalhos, que estão a seu cargo, da mesma 
regalar maneira, porque sempre os desempenhara. Desan- 
nexada, por Decreto de 2 de Maio de 1822 da Secre- j 
taria de Estado dos Negocios da Guerra, de que fazia 
parte, esta Repartição tem permanecidoÇintacta desde j 
aquella epoca, conservando todos os defeitos da antiga í 
organisaçào, sem que nella se hajão feito as modificações, 
que a experiencia tenha por ventura aconselhado, ou o 
desenvolvimento das nossas relações requerido. 

Destinada ao manejo dos negocios mais elevados , e 
transcendentes do Império, encarregada da expedição de 
todos os assumptos , que dizem respeito ás relações ex¬ 
teriores do Paiz, a Secretaria d’Estado dos Negocios Es¬ 
trangeiros reclama com urgência huma reforma completa 
na sua organisaçào, devendo esta particularmente cifrar-se: 
l.°, na divisão de classes , ou na creaçào de diversas 
secções , á que se deve confiar a direcção das variadas 
matérias , que he de mister ordenar e expedir ; cum¬ 
prindo muito que se estabeleção, e se observem, quanto 
for possível , as necessárias dílleienças entre a gestão dos 
negocios Diplomáticos e Consulares, e entre a Corres¬ 
pondência interna e a Contabilidade , fazendo-se as subdi- í 
visões, que as necessidades do serviço reclamarem, e 



emumeUcndo-se a ordem dos trabalhos em cada secção 
á hum Chefe intelligeatc: 2.°, na determinação das 
condições nccessarias jmra admissão e distribuição do pes¬ 
soal , com respeito as habilitações litterarias, á aptidão 
experimental , a natureza do serviço, e outras circuns¬ 
tancias attendiveis para o regular andamento da Repartição ; 
devendo confiar-se a marcha e distribuição dos traba¬ 
lhos só c unicamente á lmma entidade im media ta ao' Mi¬ 
nistro , que marque a unidade, e seja o ponto de cen- 
tralisaçno para as differentes partes desta importante or- 
ganisação, como hoje em menor escala sc observa a res- 
psito do Ofiicial Maior : 3.°, na organisaçâo de hum Ar~ 
chivo, aonde sc depositem os necessários documentos , 

peças Ofítciaes, e mais elementos, que sirvSo a cons¬ 
tituir liuma serie de factos tão necessários á Historia ge- 
ral do nosso Paiz , como mesmo á nossa Historia Djplo- 
»? t i- Ca i’ senc, ° i g uaIme «te essencial, que se crie huina 
Bibiiotheca especial, aonde se encontrem todas as pro- 
ducções, que o desenvolvimento do espirito humano hou¬ 
ver de dar á luz no que respeita á marcha dos Gover¬ 
nos, e as modificações , que por ventura se tenhâo cie 
reaiisar nas relações das. diversas associações políticas. 

Convencido da** necessidade , se nao urgência , das 
alterações apontadas, eu julgo de mister , Augustos e Dipnts- 
simos benhores Represoutantes da Naçao , que autoriseís 
ao Governo para operar a reforma sobredita , tanto no 
que respeita ao pessoal, como no que pertence á orga- 
ntsação ; nao só para que esta Repartição venha hum dia 
a ter aqueiia physionomia própria de hum estabele- 
cimcnto de tal ordem, e destinado a entreter as mul¬ 
tiplicadas relações existentes entre o Governo do Bra¬ 
sil, e o das outras Potências do Globo , como tam¬ 
bém a fim de facilitar a expedição dos trabalhos que 
hoje pesa o sobre o Ofiicial Maior, cujo zelo distincto 
no desempenho das suas obrigações, parece de algum modo 
supprir os defeitos de tio tlefecliva organisaçâo. 


corpo diplomático. 

O Corpo Dqnomatieo Brasileiro prosegue com exacti- 
dao no desempenho das incumbências , que lhe sâo con- 
i- C j C se J a indubitável , que nelle se contão 
Cidadaos de elevado mérito, he também reconhecido , 
que hum tal resultado he mais devido ao cscrupulo e 
severidade, com que o Governo Imperial tem procedido 
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cm suas nomeações, do que á racionalidade das bases , 
em que assenta a orgamsação desta interessante Corpo-' 
ração (lo Estado. 

Tirados indiscriminadamente de todas as profissões 
da Sociedade , não sujeitos á condições algumas de ha¬ 
bilitação professional, não garantidos por num principio 
de fixidacle, e antes expostos á liuma mobilidade inde- 
finitiva e discricionária , e por tanto sem a necessária 
confiança em liuma carreira futura , tacs Empregados em 
ibese geral, nem dão ao Paiz o penhor de seus bon* 
serviços, nem tão pouco o Paiz lhes pôde otferecer as 
garantias» que são necessárias aos Funccionarios Públicos, 
de qualquer gráo na jerarchia governativa, para utili¬ 
dade publica. 

Convindo pois dispór e preparar os elementos, que 
tem de ser applicados ao Corpo Diplomático Brasileiro , 
regular a sua admissão, marcar os seus accessos, definir 
a sua disponibilidade , e em fim formar liuma verdadeira 
carreira publica , como os cie inais empregos do Estado , 
o Governo imperial, depois de madura reflexão, forma- 
lisou liuma Proposta, que no curso da presente Ses¬ 
são será suhinettida á vossa consideração , para o fim 
de receber as alterações, que a vossa sabedoria houver 
dc fazer-lhe. 


CORPO CONSOLAR. 

Relaüvamente ao Corpo Consular, sendo-lhe cm parte 
applicavel o que acabo de referir-vos, sò me cumpre por 
agora communicar-vos que, por Decreto de 12 de Março 
do corrente atmo , houve por bem o Governo Imperial 
approvar liuma nova Tarifa para regulação dos seus emo¬ 
lumentos : a escassez da precedente , o diminuto orde¬ 
nado de taes Agentes , e a cousideração das suas repre¬ 
sentações , resolverão o Governo na matéria em questão. 

CREDITO PEDIDO PARA O ANNO FINANCEIRO DE 1839 A 1840. 

Do credito pedido para as despe zas dos Negocios Es¬ 
trangeiros durante o amio financeiro de 1839 a 1840, se 
deprehende que a sua importância não excede á sointna 
votada para o anuo , que corre, e o proxitno vindouro: 
e sendo mni presumível que as despezas do anno finan¬ 
ceiro de 1839 a 1840, não sejào em nada inferiores ás 
da actualidade , e antes pelo contrario cresção na propor- 



ção da maior extensão do nosso Commeido , c do de¬ 
senvolvimento das nossas relações Diplomáticas; a uniformi¬ 
dade dos princípios, que regulárSo o presente Orçamento , 
calculado sobre regras fixas, afiança a sufficiencia do 
credito pedido; e garante, quanto he possível, o de¬ 
sempenho e regularidade do Serviço Publico, 

Terminando aqui o Relatorio da Repartição á meu 
cargo, ou me sinto na rigorosa obrigação dc solicitar 
toda vossa indulgência á favor de hum trabalho , que, 
para ser digno de vos ser apresentado, necessitava sepu- 
ramente de mais tempo «a sua elaboração , e de mais 
habilidade na sua feitura. He nesta consideração , Au¬ 
gustos e Digníssimos Senhores Representantes da Nação, 
que eu julgo do meu dever asseverar-vos que, interes- 
sado, como he, o Governo na perfeição dos vossos tra¬ 
balhos , estara sempre prompto , para ministrar-vos as 
mtormaçóes c esclarecimentos, que forem precisos para 
complemento de todas as medidas Legislativas, que o 
Jraiz reclama , que o Governo aguarda , e que a vossa 
illustraçào, e patriotismo altamente afiançào. 

Secretaria d’Estado em de Maio de 1838. 


Anionio Peregrino Maciel Monteiro. 



RELAÇÃO DAS PESSOAS QUE COMPOEM A SECRETA¬ 
RIA D’ESTADO DOS KEGOCIOS ESTRANGEIROS. 


Ministro e Secretario d’Estaco, 

O Exm. Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 

Ojficial Maior. 

O Conselheiro Bento da Silva Lisboa. 

Ojfkiaes. 

José Domingues de Attayde Moncorvo. 
Vicente Aritonio da Costa. 

Antonio de Sousa Dias. 

Manoel Cândido de Miranda. 

Cândido Manoel dc Miranda. 

Roberto da Silva dos Santos Pereira. 
Francisco de Paula Ferreira de Ainorim 

Addklo . 


Antonio José do Amaral. 

Porteiro e Guarda Livros. 
Reginaldo Claro Ribeiro. 

Dito graduado. 

José Joaquim de Santa Anaa. 

Ajudante. 

Estevão da Costa e Silva. 
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Currths a Cavallo. 


Agostinho Fulieiano. 

Antonio Domingucs Barbosa. 

João Barbosa Coutinho. 

JoSo José Barata. 

N. B. Existem mais os Officiaes desta Secretaria 
d’Estado em Com missão, a saber: 

José Joaquim Timotlico de Araújo, em Londres. 

José Marques Lisboa, na Bélgica. 

Antonio José Radinaker, em Amsterdain. 

Secretaria d’E$tado cm de Maio de 1838. 

Bailio da Silva Lisboa. 


N. 2 . 

RELAÇÃO DOS INDIVÍDUOS QUE COMPOEM O CORPO 
DIPLOMÁTICO E CONSULAR BRASILEIRO RESI¬ 
DENTE'. NOS DIVERSOS ESTADOS DA EUROPA E 
AMERICA. 


FRANÇA, 'i 

Enviado] Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 1 José 
de Áraujo Ribeiro. ’ 

Secretario da Legação , Pedro Carvalho de Moraes. 
Addido de 1.* Classe, José Bernardo de Figueiredo. 

Dito, com a gestão do Consulado, Juvencio Maciel da 
Rocha. 

Dito de'^2.* Classe , Vicente de Sousa Queiroz. 

Dito dito, Augusto Frederico de Oliveira. 

Dito dito, Joio Carlos Navarro de Andrade. 
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INGLATERRA. 

-Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário | o De¬ 
sembargador Manoel Antonio (ialvSo. * 

Secretario da Legação , Álvaro Teixeira de Macedo, 

Addido dc 1.* Classe, José Joaquim Timothcode Araújo. 

Dito dito, Augusto de Paiva. 

Dito de 2.* Classe, Julio TimotJieo de Araújo. 

Dito dito, Luiz de Bairos Almeida Calmou. 

Dito dito, Rodrigo Soares Cid de líivar. 

Dito dito, e Cônsul Geral, Antonio da Silva Junior. 

PORTCGAL, J 

-Enviado Extraordinário o Ministro Plenipotenciário I An- 
lonio de Menezes Vasconcelios de Drnmowi. ' 

Secretario da Lègação , Antonio de Menezes Vasconcelios 
de Druinond , sobrinho. 

Addido da 2.* Classe , Salvador Pereira da Costa. 

Dito dito , e Cônsul Geral , Mnriauo Carlos de Sousa 
Corrêa. 

Dito dito, Thomaz de Menezes Vasconcelios de Drnmond. 

Dito dito , Innoconeio de Menezes Vasconcelios tle Dru- 
inond. 

vieiína . 7 

-.-Ministro Residente I o Conselheiro Joao Antonio Pereira 
da Cunha. 1 

Secretario, Luiz Pereira Sodré. 

Addido de 2.* Classe, o Dr. Manoel Joaquim Carneiro da 
Cunha. 

BÉLGICA .y 

— Encarregado de Negocios \ José Marques Lisboa. 

Addidp, servindo de Secretario, Carlos Miguel de Lima. 

CIDADES ANSEATICAS , IIANOVF.lt , K GltÃOS DUCADOS DE MECJt- 
LEMBC8G0 SCUWEIUN , E MECKLEMBURGO STRELtTZ. 

■w Enncarregado de Negocios e Consu! Geral j o Dr. Marcos 
Antonio de Araújo. 



24 


V HESPANHA. 

Encarregado de Ncgocios, José Francisco de Paula Ca¬ 
valcanti. 

Addido, servindo de Secretario, José Sebastião de Carvalho. 
Cônsul Gerai, Vesceslau Antonio Ribeiro. 

ROMA E TORIM.^ 

Encarregado de Negoctos, Sérgio Teixeira de Macedo. 
Addido, servindo de Secretario, Manoel Monteiro de Ba nos. 

y SUÉCIA E DINAMARCA. 

Encarregado de Negodos e Cônsul Geral, Pedro AíTonso 
de Carvalho. 


GÊNOVA E L10RNE, 

Cônsul Geral, José Antonio de Araújo. 

1/ NÁPOLES. 


Cônsul Geral, Vago. 


PAIZES BAIXOS. 

Cônsul Geral, Antonio José Rademakcr. 

TRIESTE, E FHJME. 

Cônsul Geral, Joaquim Pereira Viana dc Lima. 

Ni AHERICi. 

]y ESTADOS UNIDOS. 

Ministro Residente» o Desembargador Ernesto Ferreira 
França. 

Addido, servindo de Secretario, José Maria do Amaral. 
Dito de 2. 1 Classe, Luiz Henrique Ferreira de Aguiar, 
Cônsul Geral , Dionisio de Azevedo Peçanha. 
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BUENOS ATRES. V 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral, Gaspar Jo»« 
Lisboa. 

««lê, / 

Encarregado dc Negocios, Miguel Maria Lisboa. 

Cônsul Gerai, Bento Gomes de OUveira. 

MONTEVIDEO. ^ 

Encarregado de Negocios, Pedro Rodrigues Fernandes 
Chaves. 

Cônsul Geral, Manoel Vieira Braga. 

PEn«’ E DOLIYJA. J 

Eucarregado de Negocios, Duarte da Ponte Ribeiro. 
Addido de 2. 4 Classe, Duarte Pereira Ribeiro. 

Cônsul Geral, Antonio de Sousa Ferreira. 

domínios inglez.es e portuguezes na asia. t/ 

AS1A. 

Cônsul Geral, Pedro José da Costa Pacheco. 

Secretaria dTSstado em de Maio de 1838. 

Bento da Silva Lisboa. 
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estado actüal do corpo diplomático e con¬ 
sular ESTRANGEIRO RESIDENTE NESTA CORTE. 


Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário , 
Barão Uouen. 
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Addido servindo de Secretario, Conde Ney. 
Addido, Mr. Saint Geovgc. 

Vice Cônsul Chanccller, Mr. Taunay. 

AU8TIUA. 

Encarregado de Negocios, Barão de Daiser. 
Secretario dc Legação, BarSo de Wydenbntcli. 
Consnl Geral, Francisco Slicinor 

ntNAMAIICA. 

Encarregado dc Negocios e Cônsul Gera!, o Coinmen- 
dador Carlos Prytz. 

Cônsul, Diogo fíaman. 

estados npunos. 

Encarregado de Negocios, Guilherme Huuter. 
Cônsul, W, G, Slacttm. 

CRAM-BRETANHA. 

Encarregado de Negocios, Mr. Gordoti, 

Addido, Mr. Hamilton. 

Cônsul, Roberto Hesket. 

11 ESPANHA. 

Encarregado de Negocios, O Cavalletro Delavat y 
Rincon. 

Vice-Cônsul, D. Antonid Aranaga. 

portuga!.. 

Encarregado de Negocios e Cônsul Geral , o Coni- 
mendador João Baptista Moreira. 

Addido, Luiz José da Silva. 

Chanccller do Consulado, Bernardo Ribeiro de Car¬ 
valho. 

ROMA. 

Encarregado de Negocios, Br. Sei pião Dominica Fal>- 
briiii. 

Cônsul Geral, José Dias da Cruz Lima. 
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RÚSSIA. 

Encarregado dç.Negocios, Mr. Lomonosoff. 

Cônsul Geral, o Conselheiro Wallenstein. 

SARDENHA. 

Encarregado de Negocios Interino, Alexandre Allouat 

BDENOS ATUES. 

Cônsul Geral, òuilhenne Platt. 

HRKMEN. 

Cônsul Geral, Cbistian Stockmeyer. 

HAMBURGO. 

Cônsul Geral, A. Biesterfeld. 

HANOVE8. 

Cônsul, C. H. A. Berg. 

NÁPOLES. 

Cônsul Geral, D. Gennaro Merolla. 

PAIZES BAIXOS. 

Cônsul Geral, C. J, Wyleps. 

SUÉCIA. 

Cônsul Geral, Lourenço Westin. 

ESTADO ORIENTAL DO URUGUAT. 

Vice-Consul, D. José M. de Mendia. 

PRÚSSIA. 

Vice-Consul, C. L. W. Leo Theremin. 

Secretaria de Èstado em de Maio de 1838. 


Bento da Silva Litboa 
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N* 4 . 

RELACAO DAS PESSOAS QUE COMPOEM AS COM- 
MISSÕES MIXTAS ESTABELECIDAS NESTA 
CORTE, E EM SERRA LEOA. 


(.OMMISSÃO MIXTA BRASILEIRA E INGLEZA NESTA CORTE. 

Cominissario Juiz Brasileiro, O Conselheiro Jofio Car¬ 
neiro de Campos 

Dito dito Inglez, Sir Georgc Jackson. 

Dito Arbitro Brasileiro, João Pereira de Sousa Caldas. 
Dito dito Inglez, Frederico Grig, 

Secretario , Braz Martins Costa Passos. 

Porteiro, Antonio José de Sampaio, 

Ajudante, Jeronimo Pupc Corrêa, 

COWMISSÃO MIXTA BRASILEIRA E INGLEZA NA SERRA LEOA. 

Coitimíssario Juiz, Vago.. 

Dito Arbitro, Joaquim Felíciaiio Gomes. 

COM MISSÃO MIXTA BRASILEIRA E PORTDGÜEZA NESTA CORTE. 

Comrnissavios Brasileiros, Fructuoso Luiz da Motta. 
Dito dito, João Pereira Darrigue Faro. 

Commissarios Portuguezes, JoSo Ventura Rodrigues. 
Dito dito Miguel José de Noronha Feital. 

Secretario, José Joaquim de Santa Anna. 

Ajudante, Antonio Carlos de Vasconccllos Coimbra. 
Porteiro, Antonio Cândido Martins. 

Secretaria d’Estado em Maio de 1838. 


B*nP> da Silvo Lòbwt. 



